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Vorsohlag der französischen D e l e g a t i o n 
vom 17.2.1951 

ARTICLE 60 

Ys 

M o d i f i c a t i o n s proposées 
(Remis aux chefs de délégation 

£ l e 15/2/51) 
- Sont i n t e r d i t s et nuls de p l e i n 
d r o i t tous accords entre e n t r e p r i ­
ses, toutes décisions d ' a s s o c i a t i o n s 
de producteurs et toutes p r a t i q u e s 
concertées q u i t e n d r a i e n t sur l e mar-

Texte revisé 

>onc€ 
ommun, directement ou i n d i r e c t e ­

m e n t ^ empêcher, r e s t r e i n d r e , ou f a u s ­
ser l e j e u normal de l a concurrence 
et en p a r t i c u l i e r : 

a) à f i x e r ou déterminer l e s p r i x , 
b) à r e s t r e i n d r e ou à contrôler 

l a p r o d u c t i o n , l e développement 
technique ou l e s i n v e s t i s s e m e n t s , 

c) à répartir l e s marchés, pro­
d u i t s , c l i e n t s ou sources d'appro-
v i f i i o n n e L i e n t . 

- T o u t e f o i s , l a Haute Autorité 
a u t o r i s e pour des pr o d u i t s déter­
minés des accords de spécialisation 
ou des accords d'achat ou de vente 
en commun, ou des accords s t r i c t e ­
ment analogues, s i e l l e reconnaît: 

1. - Sont i n t e r d i t s tous accords 
entre e n t r e p r i s e s , toutes déci­
si o n s d ' a s s o c i a t i o n s de produc­
t e u r s et toutes p r a t i q u e s con­
certées q u i t e n d r a i e n t , sur l e 
marché commun, directement ou 
in d i r e c t e m e n t , à empêcher, r e s ­
t r e i n d r e ou f a u s s e r l e j e u normal 
de l a concurrence, et en p a r t i ­
c u l i e r : 

a) à f i x e r ou déterminer l e s 
p r i x , 

b) à r e s t r e i n d r e ou à contrôler 
l a p r o d u c t i o n , l e développement 
technique ou l e s i n v e s t i s s e m e n t s , 

c) a*répartir l e s marchées, pro­
d u i t s f c l i e n t s ou sources d'appro­
visionnement. 

2. - T o u t e f o i s , l a Haute Autorité 
a u t o r i s e pour des p r o d u i t s déter­
minés des accords de spécialisa­
t i o n ou des accords d'achat ou de 
vente en commun, s i e l l e recon­
naît : 

a) que c e t t e spécialisation ou 
ces achats ou ces ventes en commun 
co n t r i b u e r o n t à une amélioration 
notable dans l a production ou l a 
d i s t r i b u t i o n des p r o d u i t s visés, 
e t , 

a) que c e t t e spécialisation ou 
ces achats ou ces ventes en commun 
c o n t r i b u e r o n t à une amélioration 
notable dans l a p r o d u c t i o n ou l a 
d i s t r i b u t i o n des p r o d u i t s visés, .., 
et 
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ue l T a c c o r d en cause est es-
y k t i e l pour o b t e n i r ces e f f e t s 

/ans q u ' i l s o i t d'un caractère plus 
r e s t r i c t i f que ne l ' e x i g e son o b j e t ; 

Q) q u ' i l n'est pas s u s c e p t i b l e de 
donner aux e n t r e p r i s e s intéeressées 
l e pouvoir de determiner l e s p r i x , n i 
de contrôler ou de l i m i t e r l a pro­
d u c t i o n ou l e s débouchés d'une p a r t i e 
s u b s t a n t i e l l e des p r o d u i t s en cause 
dans l e marché commun, n i d rune ma­
nière générale» de f a i r e o b s t a c l e à 

concurrence e f f e c t i v e dans l e 
marché commun : 

ou 
c ) q u ' i l n'est pas s u s c e p t i b l e de 

s o u s t r a i r e l e s e n t r e p r i s e s intéres­
sées à une concurrence e f f e c t i v e 
d'autres e n t r e p r i s e s dans l e marché 
commun,en l e u r donnant l e pouvoir 
de déterminer l e s p r i x , de contrô­
l e r ou de l i m i t e r l a p r o d u c t i o n ou 
l e s débouchés d'une p a r t i e subs­
t a n t i e l l e de3 produ i t s en cause dans 

marché commun* 

c) q u ' i l n'est pas s u s c e p t i b l e de 
donner aux e n t r e p r i s e s intéressées, 
l e p ouvoir de déterminer l e s p r i x , 
n i de contrôler ou de l i m i t e r l a 
pr o d u c t i o n ou l e s débouchés d'une 
p a r t i e s u b s t a n t i e l l e des p r o d u i t s 
en cause dans l e marché commun; et 

t 

L ' a u t o r i s a t i o n peut être accordée 
à des c o n d i t i o n s déterminées et 
pour une période limitée. Dans 
ce cas, l a Haute Autorité l a r e ­
no u v e l l e une ou p l u s i e u r s f o i s , s i 
e l l e constate qu'au moment du renou-

b) que l ' a c c o r d en cause est 
e s s e n t i e l pour o b t e n i r ces 
e f f e t s sans q u ' i l s o i t d'un 
caractère plus r e s t r i c t i f 
que ne l ' e x i g e son o b j e t ; 

d ) q u ' i l n'a pas pour e f f e t une 
réduction de l a concurrence dans 
l'ensemble du_marché commun• 

La Haute Autorité peut a u t o r i s e r 
des accords dont e l l e reconnaît que 
l a nature e t l e s e f f e t s sont s t r i c t e ­
ment e analogues à ceux des accordas 
visés c i - d e s s u s et q u ' i l s a t i s f o n t 
aux mêmes c o n d i t i o n s . 

Les a u t o r i s a t i o n s peuvent être 
accordées à des c o n d i t i o n s déterminées 
et pour une période limitée. Dans ce 
cas, l a Haute Autorité r e n o u v e l l e 
l ' a u t o r i s a t i o n une ou p l u s i e u r s f o i s 
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Aement| l e s c o n d i t i o n s c i - d e s -
/B continuent d'être remplie s . 

/ 
La Haute Autorité révcque l f a u t o ­

r i s a t i o n ou en modi f i e l e s termes 
s i e l l e reconnaît que par l e s e f f e t s 
d une changement dans l e s c i r c o n s ­
tances , l ' a c c o r d ne répond plus aux 
conditions^ prévues ci-dessus,ou 
que l e s conséquences e f f e c t i v e s de 
cet accord ou de son a p p l i c a t i o n 
sont c o n t r a i r e s aux c o n d i t i o n s r e -
f^É^es pour son approbation. 

L ' a u t o r i s a t i o n , a i n s i que l e s 
décisions qui l a r e n o u v e l l e n t , l a 
révoquent ou l a m o d i f i e n t , doivent 
être publiéese 

s i e l l e c o n s t a t e , qu'au moment du 
renouvellement, l e s c o n d i t i o n s c i -
dessus continuent d'être r e m p l i e s . 

La Haute Autorité révoque l' a u t o 
r i s a t i o n ou en mo d i f i e l e s termes 
s i e l l e reoonnaît que par l e s e f f e t s 
d'un changement dans l e s c i r c o n s -
t anc e s, l ' a c c o r d ne répond plus aux 
c o n d i t i o n s prévues c i - d e s s u s , ou 
que l e s conséquences e f f e c t i v e s de 
cet accord ou de son a p p l i c a t i o n 
sont c o n t r a i r e s aux c o n d i t i o n s r e ­
quises pour son approbation. 

L ' a u t o r i s a t i o n , a i n s i que l e s 
décisions q u i l a r e n o u v e l l e n t , l a 
révoquent ou l a m o d i f i e n t , d o i v e n t 
être publiées. 

- Tout accord entre e n t r e p r i s e s 
concurrences ? ou dé c i s ions__ d'asso-. 
c i a t i o n ou a c t i o n concertée, q u i 
s e r a i e n t su s ce p t i b l e s d'entraîner 
l e s e f f e t s visés à_lTalinéa 1, 
doivent être communiqués à l a Haute 
j j i t o r i t o dans l e 3 h u i t .jours ou dans 
Wc>\it autre délai que l a Haute Auto-
rité peut f i x e r . 

La Haute Autorité peut o b t e n i r ^ , 
conformément aux d i s p o s i t i o n s de 
l ' A r t i c l e 48, toutes i n f o r m a t i o n s 
nécessaires à m1 * a p p l i c a t i o n du pré­
sent a r t i c l e , s o i t par demande spé­
c i a l e , adressée aux intéressés, s o i t 
par un reniement définissant l a • n a ­
ture des accords, décisions ou p r a ­
t i q u e s q u i ont à l u i être communi-
aués. 

n - S i l a Haute Autorité reconnaît 
qu'un accord ou une décision p r i s 
par une a s s o c i a t i o n sont c o n t r a i r e s 
aux d i s p o s i t i o n s du § 1 c i - d e s s u s , 
sans que 1'accord pu i s s e être auto­
risé en v e r t u des d i s p o s i t i o n s du 
§ 2, e l l e constate l a nullité du d i t 
accord ou de l a d i t e décision, l e s ­
quels ne peuvent être invoqués de­
vant aucune j u r i d i c t i o n des E t a t s 
membres a 

4.- Les accords ou décisions i n t e r d i t s 
en v e r t u du § 1 du présent a r t i c l e 
sont n u l s de p l e i n d r o i t et ne peu­
vent être invoqués devant aucune 
j u r i d i c t i o n des E t a t s membres. 



i 
La Haute Autorité a compétence 

t S?-92L^e soua réserve des recours 
devant 1 a Cour, pour se prononcer 
sur l a j^qnfor_mité avec l e s d i s p o s i ­
t i o n s du présent a r t i c l e des d i t s 
accords ou décisions, 

La Haute Autorité peut définir 
garune règlement, s e l o n l e u r nature 
et l e u r o b j e t , l e s accord et l e s 
prat i q u e s réputées c o n t r a i r e s aux 

^ f t p o s i t i o n s du présent A r t i c l e . 
La Haute Autorité peut prononcer 

une amende au ̂ maximum égale à jo 
du c h i f f r e d f a f f a i r e annuel contre 
1e s e n t r e_p r i s es q u i v i o l e r a i e n t l e s 
d i s p o s i t i o n s du § 3 c i - d e s s u s , s i 
e1le oonstate l a nullité de 1 1 accord 
ou_de l a décision en cause, c o n f o r ­
mément au §#_£ c i - d e s s u s , ou qui a p p l i 
queraient ou t e n t e r a i e n t d • a p p l i q u e r , 
p a r v o i s d7arbitrage•,dédit;boycott, 
ou t o ut _ _aj 11 r e _m o yen y un accord dont 

La Haute Autorité a compétence 
e x c l u s i v e , sous réserve jJej^^ej^o_urs 
devant l a Cour» pour se prononcer 
sur l a conformité avec l e s d i s p o s i ­
t i o n s du présent a r t i c l e des d i t s 
accords ou décisionso 

La Haute Autorité peut définir 
par un règlement,selon l e u r nature 

et l e u r o b j e t , l e s accords,- déci­
sio n s et l e s p r a t i q u e s réputés con­
traires aux d i s p o s i t i o n du pnfee.it ùrtlclG. 

La Haute Autorité peut prononcer 
une amende au maximum égale à jo 
du_ch_if_fr_e_._d }affaire annuel contre 
l e s e n t r e p r i s e s q u i a u r a i e n t conclu 
un a c c o r d , n u l de p i e i n ^ d r o i t f a p p l i ­
qué ou tenté d'ap p l i q u e r par v o i e 
d f a r b i t r a g e , dédit, .ooycott» ou tout 
autre moyen» un accord ou une déci­
s i o n n u l s de p l e i n d r o i t ou un accord 
dont 1^approbation a été refusée ou 
révoquée* 

nullité été constatée> 

o u t j j u i obtiendraient ou ten* 
teraient d * o b t e n i r l e bénéfice d'une 
a u t o r i s a t i o n ou moyen d g i n f o r m a t i o n s 
fausses ou dé fo rmé e s, 

ou q u i se l i v r e r a i e n t à 
des |>ratique3 c o n t r a i r e s aux d i s p o -
s j l t i q n s du § 1,» 

p ^ ^ q i i i o b t i e n d r a i e n t pu tente*, 
r a i e n t d ' o b t e n i r l e béné f i c e d -une 
a u t o r i s a t i o n au moyen d * i n f o r m a t i o n 
fausses ou déformées» 

eu q u i se l i v r e r a i e n t à_d e s 
p r a t i q u e s c o n t r a i r e s aux d i s p o s i -
t i e n s du § 1« 
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ARTICLE 61 

Sont soumises à l ' a u t o r i s a t i o n préalable de l a Haute A u t o r i ­
té l e s mesures de c o n c e n t r a t i o n h o r i z o n t a l e c o n s i s t e n t e s dans 
une f u s i o n d 1 e n t r e p r i s e s soumises à sa j u r i d i c t i o n et l e s me­
sures d'intégration v e r t i c a l e c o n s i s t a n t e s dans une f u s i o n 
d'une e n t r e p r i s e soumise à l a j u r i d i c t i o n de l a Haute Autorité 
avec une au t r e e n t r e p r i s e . 

La Haute Autorité accorde l ' a u t o r i s a t i o n s i e l l e recon­
naît, que l a f u s i o n envisagée 

-ne donnera pas aux e n t r e p r i s e s intéressées sur une par­
t i e importante du marché de c e l u i ou de ceux des p r o d u i t s 
en cause qui relèvent de sa j u r i d i c t i o n , l e pouvoir de 
déterminer l e s p r i x , de contrôler ou r e s t r e i n d r e l a pro­
d u c t i o n ou l a d i s t r i b u t i o n , de f a i r e o b s t a c l e au m a i n t i e n 
d'une/éoncurrence e f f e c t i v e ou d'échapper aux r e g l e s de 
concurrence résultant de l ' a p p l i c a t i o n du présent Traité; 

-e t c o n t r i b u e r a à améliorer l a capacité de concurrence des 
e n t r e p r i s e s en cause. 

Doivent être portées à l a connaissance de l a Haute Autorité 
par l ' e n t r e p r i s e soumise à sa j u r i d i c t i o n t o u t e s a u t r e s opéra­
t i o n s de c o n c e n t r a t i o n h o r i z o n t a l e ou d'intégration v e r t i c a l e , 
q u ' e l l e s s o i e n t r e l a t i v e s à un même p r o d u i t ou à des p r o d u i t s 
différents, q u ' e l l e s s o i e n t l e f a i t d'une personne ou d'une 
e n t r e p r i s e , d'un groupe de personnes ou d ' e n t r e p r i s e s , q u ' e l l e s 
s o i e n t effectuées par a c q u i s i t i o n d'actions ou d'éléments d'ac-»^ 
t i f s , prêt, c o n t r a t , ou tout autre moyen de contrôle, q u i i n ­
téressent l a propriété, l ' a c t i f ou l e contrôle d'une e n t r e p r i s e 
soumise à l a j u r i d i c t i o n de l a Haute Autorité. 

La Haute Autorité peut rendre p u b l i c l e s opérations en 
cau3e f E l l e v e i l l e à l ' a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s du Traité, 
notamment en ce qui concerne l a n o n - d i s c r i m i n a t i o n , aux r e l a -

/ 



t i o n s entre l e s e n t r e p r i s e s q u i ont participé au x - d i t e s opé­
r a t i o n s de c o n c e n t r a t i o n ou d'intégration» S i e l l e reconnaît 
que l e s opérations ont des e f f e t s i n c o m p a t i b l e s avec l e s p r i n ­
cipes du § 1 a l . 2 du présent a r t i c l e , e l l e adresse à l ' e n t r e ­
p r i s e en cause et soumise à sa j u r i d i c t i o n l e s recommandations 
nécessaires pour remédier à ces e f f e t s e t pour o b t e n i r des e f ­
f e t s conformes aux o b j e c t i f s du présent Traité. 

Sont exemptées de l ' a u t o r i s a t i o n préalable et de l ' o b l i g a t i o n 
d'être communiquées à l a Haute Autorité l e s opérations q u i 
n'ont pas pour e f f e t de donner aux personnes ou e n t r e p r i s e s 
en cause l e contrôle, s o i t de plus de 5$ de l a pr o d u c t i o n de 
charbon ou de l a p r o d u c t i o n d ' a c i e r , ramenée à son équivalent 
en métal br u t dans l e marché commun, s o i t de plus de 15$ de l a 
pro d u c t i o n ou d'une c l a s s e de p r o d u i t s ou de p r o d u i t s définies 
par l a Haute Autorité après a v i s conforme du C o n s e i l . 

S i l e s opérations d•intégration v e r t i c a l e a f f e c t e n t en même 
temps une e n t r e p r i s e q u i n J e s t pas soumise à l a j u r i d i c t i o n de 
l a Haute Autorité mais à c e l l e d'un E t a t membre, l a Haute Auto.-
rité prend toutes ses mesures en c o n s u l t a t i o n avec l e gouverne­
ment intéressé© Dans l e cas, où un accord ne p o u r r a i t pas être 
établi, l a Haute Autorité e s t habilitée à prendre ses mesures 
après a v i s conforme du C o n s e i l . 

La Haute Autorité est habilitée à adresser aux e n t r e p r i s e s 
publiques ou privées, q u i , en d r o i t ou en f a i t , ont ou 
acquièrent, sur l e marché d'un des p r o d u i t s r e l e v a n t de sa 
j u r i d i c t i o n , une p o s i t i o n dominante q u i l e s s o u s t r a i t à une 
concurrence e f f e c t i v e dans une p a r t i e importante du marché 
commun, toutes recommandations propres à éviter que c e t t e po­
s i t i o n s o i t utilisée à des f i n s c o n t r a i r e s aux o b j e c t i f s du 
présent Traité« 

(Sanctions) 


